ORIENTAÇÕES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO DO CONTRATO OU TERMO DE ADESÃO PARA A ASSISTÊNCIA JURÍDICA À FAMÍLIA MILITAR

1. O serviço de assistência jurídica tem por objetivo promover a prestação da assistência jurídica aos militares do Exército Brasileiro e seus respectivos dependentes em todo o território nacional ou no âmbito das Regiões Militares.

2. São considerados usuários do serviço de Assistência Jurídica, mediante adesão voluntária:

a. titular - os militares da ativa, inativos e pensionistas do Exército Brasileiro, e seus dependentes; e

b. titular-agregado - todo aquele que não sendo dependente, seja indicado pelo titular, a critério do escritório credenciado.

3. O Escritório Credenciado a prestar o serviço de Assistência Jurídica deverá, durante todo o período de vigência do Contrato ou termo de adesão estabelecido com o usuário, manter os compromissos e as condições nele constantes, especialmente aquelas demonstradas como condições prévias de credenciamento, comprometendo-se a:

a. elaborar Contrato ou Termo de Adesão;

b. disponibilizar os profissionais do direito necessários ao cumprimento do que estiver acordado;

c. responder pelos eventuais danos causados aos usuários por ação ou omissão no exercício da advocacia;

d. promover a medida judicial adequada ao ressarcimento dos valores relativos às custas processuais adiantadas pelo usuário, quando vencedor da ação, após trânsito em julgado;

e. substabelecer as medidas judiciais e/ou atos extrajudiciais em curso, bem como a devolução de pastas e documentos ao interessado, de acordo com as condições e termos vigentes à época, se sobrevier qualquer uma das formas de rescisão contratual;

f. informar ao usuário, a seu custo e com oportunidade, o andamento do(s) processo(s) de seu interesse;

g. manter permanentemente atualizado o cadastro de todos os usuários; e

h. promover o desligamento do usuário do serviço de Assistência Jurídica até 30 (trinta) dias contados da data do recebimento da solicitação, sem prejuízo da contribuição neste período e da prestação dos serviços, formalizando, se for o caso, a renúncia, a revogação, ou substabelecimento.

4. A assistência jurídica aos usuários, conforme indicada no item 3., propicia atendimento jurídico na forma de atos extrajudiciais (aconselhamentos, elaboração de documentos e informações jurídicas), atendimentos emergenciais e patrocínio de contenciosos jurídicos (defesa e propositura de ações), nos seguintes ramos do Direito: Direito Civil, Direito Penal, Direito do Trabalho, Direito Comercial e Direito Administrativo, em todas as instâncias e em todo o território nacional ou no âmbito das Regiões Militares.

 Excetuam-se deste atendimento:

a. ações onde o Usuário figure como autor, réu, oponente, assistente, terceiro, litisconsorte ativo ou passivo contra a União, quando nelas nominados o Exército Brasileiro ou seus agentes de administração;

b. a persecução penal que apura crime militar, em que o usuário figure como indiciado ou réu, da fase de investigação até o trânsito em julgado da sentença; e

c. medidas judiciais ou litígios de clientes contra clientes (usuários) por imposição dos artigos 17 e 18 do Código de Ética da OAB, sem prejuízo da tentativa de conciliação e materialização de acordos (transações).

5. O usuário do serviço de assistência jurídica compromete-se a:

a. acatar a todos os termos e condições aqui estabelecidos;

b. firmar Termo ou Contrato Individual de Adesão, voluntariamente, mediante contribuição mensal específica, na qual deverá constar expressamente a forma de reajustamento, prevista no contrato de adesão ou Termo de Adesão;

c. autorizar o desconto em folha de pagamento da contribuição mensal previamente fixada, a partir da data da adesão expressa;

d. manter atualizados seus dados cadastrais, de seus dependentes e titulares agregados junto ao

Escritório credenciado;

e. cumprir às solicitações feitas pelos Escritórios e/ou Núcleos de Atendimento Jurídico do escritório credenciad;

f. entrar em contato pessoal ou telefônico com o Escritório e/ou Núcleo de Atendimento Jurídico de sua escolha, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a partir do recebimento de citação, notificação, intimação ou qualquer comunicação do Poder Público. Caso isto não ocorra, estará o escritório credenciado, salvo dolo, culpa ou má fé, isento da responsabilidade prevista na letra e. do item n° 3. acima; e

g. arcar com o pagamento da taxa judiciária e das despesas processuais, além da prova pericial,

quando necessária.

      h. denunciar qualquer irregularidade verificar na prestação dos serviços e nos pagamentos previstos na letra g., acima; e

i. cumprir os seguintes períodos de carência, a contar da adesão:

1) 48 (quarenta e oito) horas, para atendimento de emergência; e

2) 90 (noventa) dias, para os demais serviços jurídicos.

6. Durante o período de carência, o usuário terá garantido o direito de ser atendido em quaisquer dos serviços jurídicos objeto do contrato ou termo de adesão firmado entre as partes, mediante o pagamento ao Escritório Credenciado dos honorários mínimos previstos na Tabela da OAB da Seccional da localidade da medida judicial e/ou da providência jurídica, ou da Tabela da OAB da Seccional da sede do Escritório Credenciado.

7. Os usuários do serviço de Assistência Jurídica têm cobertura do pagamento dos honorários advocatícios necessários à condução e acompanhamento de processos, até sua conclusão, além de deslocamentos dos advogados, necessários à efetivação e acompanhamento das medidas judiciais, especialmente nas ações remotas, isto é, aquelas que tramitam em localidades diversas das que se encontram os interessados.

8. Não estão incluídos na cobertura citada no item anterior o pagamento de custas judiciais, honorários de perito, taxas, impostos, verbas de sucumbência, deslocamentos do cliente, além das despesas com certidões, desarquivamentos, autenticações, cópias reprográficas e postagem.

9. O atraso superior a 60 dias no pagamento da verba honorária poderá implicar rescisão do presente Contrato, por parte do Escritório Credenciado.

10. O descumprimento das obrigações elencadas, bem como a alteração da situação de regularidade junto à OAB por parte do Escritório Credenciado, implicará imediato descredenciamento.

11. O escritório credenciado e os usuários se comprometem a realizar e a utilizar, respectivamente, os serviços de Assistência Jurídica, observando os preceitos estabelecidos no contrato ou termo de adesão, e na estrita conformidade da Lei n.º 8.906, de 04 de Julho de 1994 - Estatuto da Advocacia e seu Regulamento Geral, bem como do Código de Ética da OAB (especialmente os artigos 17 e 18).

12. A inobservância dos preceitos aqui estabelecidos pelos usuários dos serviços jurídicos, especialmente no que diz respeito mútuo que deve existir entre os advogados e clientes, ensejará o cancelamento da adesão por iniciativa unilateral do Escritório Credenciado.

13. Este Contrato terá a vigência de 1 (um) ano, a contar de sua assinatura, podendo haver renovações sucessivas por igual período, caso não haja, por quaisquer das partes, notificação de resilição no prazo de até noventa dias do seu término.  

14. Fica estabelecido o Juízo Arbitral para dirimir quaisquer conflitos de interesses emergentes do contrato ou termo de adesão, nos termos da Lei 9.307, de 23 de setembro de 1996, ou, em último caso, eleito o foro da Justiça Comum Estadual, sendo competente o do domicílio do usuário contratante, em detrimento de outro, por mais privilegiado que seja.

